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RESUMO 

O constante processo de crescimentos das cidades acontece, muitas vezes, de forma 

desordenada. Junto a este processo, a ñglobaliza­«oò, vivida nas ¼ltimas d®cadas, contribui de 

forma significativa para o (re)ordenamento territorial municipal. Em meio a isto, a cidade de 

Uberlândia (MG) experimenta um crescimento e reordenamento urbano, resultando em um 

aumento na demanda de infraestruturas públicas, como malhas viárias mais rápidas, ampliação 

e melhoramento do transporte coletivo, criação de novas escolas e hospitais, construção de 

novas praças e parques, dentre diversas outras estruturas necessárias para se atender a 

popula­«o, ampliando, desta maneira, as condi­»es de ñbem estarò e qualidade de vida. Assim, 

através de observações cotidianas onde chamou a atenção a existência de grandes discrepâncias 

no que diz respeito a essas infraestruturas urbanas ao longo do território uberlandense, com 

destaque para as áreas verdes urbanas ï parques e praças - o presente trabalho teve como 

objetivo mapear e analisar as áreas verdes do perímetro urbano de Uberlândia (MG), buscando, 

assim, o entendimento da distribuição/concentração destas parcelas territoriais importantes para 

a manutenção qualidade de vida urbana, bem como a avaliação das diferentes escalas de 

investimento/tratamento do poder público em áreas verdes de determinadas localidades quando 

comparadas a outras. Para atingir ao objetivo geral, a metodologia utilizada constituiu-se em 

pesquisa bibliográfica, onde tratou-se dos assuntos relacionados a áreas verdes, planejamento 

urbano e geoprocessamento, bem como processamento digital de dados e trabalhos de campo, 

resultantes na análise das áreas verdes urbanas para, então, chegar-se a análise final da 

distribuição das áreas verdes urbanas e da concentração de investimentos públicos. Como 

resultado, foram gerados mapas em relação ao município de Uberlândia sobre a distribuição da 

população, concentração da vegetação arbórea, a distribuição das possíveis áreas verdes, ponto 

de parada de campo, índices de vegetação por bairro, índice de vegetação por habitantes, áreas 

de influências das áreas verdes e área de influência das áreas verdes urbanas junto a distribuição 

da população. A partir dos mapas e das análises foi possível então diagnosticar que 

considerando praças e parques, 11 dos 74 bairros integrados em Uberlândia não possuem sequer 

uma área verde e ao calcular o Percentual de Área Verdes (PAV) por bairro, em 35 bairros dos 

existentes o percentual é menor que 1% e em apenas 2 ele ultrapassa 10%. Calculando também 

o Índice de Áreas Verdes por Habitantes (IAVHab) levando em consideração o total de 

habitantes e o total de áreas verdes do perímetro urbano o índice é de 7,41 m²/habitantes e, 

ainda calculado o IAVHab por bairro  foi constatado que dos 74 bairros, 14 obtiveram 

resultados nulos, 51 resultados entre 0,01 a 10,85 m²/hab. e apenas 9 bairros obtiveram 

resultados acima do percentual considerado pelas Organização das Nações Unidas (ONU), a 

qual considera que haja 12 m² de área verde por habitante.  Foi realizado também a análise 

individual de quinze áreas verdes selecionadas onde constatou-se que apenas 2 delas poderiam 

realmente ser consideradas como áreas verdes levando em consideração a revisão teórica 

utilizada. Por fim, avaliou-se a concentração de investimentos públicos destinados a esse bem 

tão importante para a qualidade de vida da população. 

 

Palavras-chave: Áreas Verdes Urbanas; Geoprocessamento; Planejamento Urbano; 

Concentração de Investimentos Públicos; Uberlândia. 



 

ABSTRACT 

 

The constant process of growth of cities usually happens in a disordered way. With this process, 

the ñglobalizationò experienced in the last decades contributes significantly to the municipal 

territorial (re)ordering. In that perspective, Uberlândia city (MG) experiences a urban growth 

and reordering, resulting in an increased demand for public structures, such as faster road 

networks, enlargement and improvement of public transportation, creation of new schools and 

hospitals, construction of new squares and parks, amongst several other necessary structures to 

meet the needs of the population, enlarging, this way, welfare conditions and quality of life. 

Thus, through everyday observations, the existence of large discrepancies with regard to these 

urban infrastructures throughout Uberlândia territory, especially in urban green areas - parks 

and squares - the present work aimed at mapping and analysing the green areas in the urban 

perimeter of Uberlândia (MG), seeking the understanding of the distribution/concentration of 

these territorial plots so important for keeping the urban quality of life, as well as the evaluation 

of the different investment/treatment scales of the public power in green areas of certain 

locations when compared to others. To reach the main goal, the methodology used was 

bibliographic research, in which were approached the topics related to green areas, urban 

planning and geoprocessing, as well as digital data processing and fieldwork resulting from the 

urban green areas analysis to get to the final analysis of the distribution of the green areas and 

the concentration of public investments. As a result, maps of population distribution, 

concentration of tree vegetation, distribution of possible green areas, field stop point, indices of 

vegetation by neighborhood, indices of vegetation by inhabitants, area of influence of green 

areas and area of influence of urban green areas with population distribution of Uberlândia were 

generated. From the maps and analyzes, it was possible then to diagnose that considering 

squares and parks, 11 of the 74 integrated neighborhoods in Uberlândia do not have a green 

area and when calculating the Green Area Percentage (PAV) per neighborhood, it was observed 

that in 35 of them the percentage is less than 1% and in only 2 it exceeds 10%. Also calculating 

the Index of Green Areas per Inhabitants (IAVHab), taking into account the total of inhabitants 

and the total of urban perimeter's green areas, the index is 7,41 m²/inhabitants, and still 

calculating, this same index per neighborhood was verified that out of the 74 neighborhoods, 

14 obtained no results, 51 results between 0.01 to 10.85 m²/inhabitants and only 9 

neighborhoods reached results above the percentage considered by the United Nations (UN), 

which considers that there should be at least 12 m² of green area per inhabitant. It was also 

carried out the individual analysis of fifteen selected green areas where it was noted that only 

two of them could really be considered as green areas taking into consideration the theoretical 

review used. Finally, the concentration of public investments destined to this so important 

element for the quality of life of the population was evaluated. 

 

Keywords: Urban Green Areas; Geoprocessing; Urban planning; Concentration of Public 

Investments; Uberlândia.



 

RESUMÉN 

 

El constante proceso de crecimiento de las ciudades ocurre, muchas veces, de forma 

desordenada. Junto a este proceso, la "globalización", vivida en las últimas décadas, contribuye 

de forma significativa al (re) ordenamiento territorial municipal. En medio de esto, la ciudad de 

Uberlandia (MG) experimenta un crecimiento y reordenamiento urbano, resultando en un 

aumento en la demanda de infraestructuras públicas, como mallas viales más rápidas, 

ampliación y mejoramiento del transporte colectivo, creación de nuevas escuelas y hospitales, 

construcción de nuevas plazas y parques, entre varias otras estructuras necesarias para atender 

a la población, ampliando de esta manera las condiciones de bienestar y calidad de vida. Así, a 

través de observaciones cotidianas donde llamó la atención la existencia de grandes 

discrepancias en lo que se refiere a esas infraestructuras urbanas a lo largo del territorio 

uberlandés, con destaque para las áreas verdes urbanas - parques y plazas - el presente trabajo 

tuvo como objetivo mapear y analizar las áreas verdes del perímetro urbano de Uberlandia 

(MG), buscando, así, el entendimiento de la distribución / concentración de estas parcelas 

territoriales importantes para el mantenimiento de la calidad de vida urbana, así como la 

evaluación de las diferentes escalas de inversión / tratamiento del poder público en áreas verdes 

de determinadas localidades en comparación con otras. Para alcanzar el objetivo general, la 

metodología utilizada se constituyó en investigación bibliográfica, donde se trató de los asuntos 

relacionados a áreas verdes, planificación urbana y geoprocesamiento, así como procesamiento 

digital de datos y trabajos de campo, resultantes en el análisis de las áreas verdes urbanas para 

entonces llegar el análisis final de la distribución de las áreas verdes urbanas y de la 

concentración de inversiones públicas. Como resultado, se generaron mapas en relación al 

municipio de Uberlandia sobre la distribución de la población, concentración de la vegetación 

arbórea, la distribución de las posibles áreas verdes, punto de parada de campo, índices de 

vegetación por barrio, índice de vegetación por habitantes, áreas de vegetación, influencias de 

las áreas verdes y área de influencia de las áreas verdes urbanas junto a la distribución de la 

población. A partir de los mapas y de los análisis fue posible entonces diagnosticar que 

considerando plazas y parques, 11 de los 74 barrios integrados en Uberlândia no poseen ni 

siquiera un área verde y al calcular el Porcentaje de Área Verdes (PAV) por barrio, en 35 barrios 

de los existentes el porcentaje es menor que el 1% y en sólo 2 supera el 10%. En el caso de los 

habitantes de la zona, el índice de áreas verdes por habitantes (IAVHab), teniendo en cuenta el 

total de habitantes y el total de áreas verdes del perímetro urbano, el índice es de 7,41 m² / 

habitantes y, aún calculado el IAVHab por barrio, se constató que 74 barrios, 14 obtuvieron 

resultados nulos, 51 resultados entre 0,01 a 10,85 m² / hab. y sólo 9 barrios obtuvieron 

resultados por encima del porcentaje considerado por las Naciones Unidas (ONU), que 

considera que hay 12 m² de área verde por habitante. Se realizó también el análisis individual 

de quince áreas verdes seleccionadas donde se constató que sólo 2 de ellas podrían realmente 

considerarse como áreas verdes teniendo en cuenta la revisión teórica utilizada. Por último, se 

evaluó la concentración de inversiones públicas destinadas a ese bien tan importante para la 

calidad de vida de la población. 
 

 

Palabras clave: Áreas verdes urbanas; SIG; Planificación Urbana; Concentración de 

Inversiones Públicas; Uberlândia. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

 

O constante processo de crescimentos das cidades acontece, muitas vezes, de forma 

desordenada. Junto a este processo, a ñglobaliza­«oò, vivida nas ¼ltimas d®cadas, contribui de 

forma significativa para o (re)ordenamento territorial. Destaca-se ainda o embate entre grandes 

corporações e os trabalhadores o qual, foi ampliado pela crescente urbanização e 

industrialização, que ganha força substancial no Brasil a partir da década de 1950.   

As taxas de urbanização elevadas, provocaram significativas transformações no 

território nacional. Neste sentido, a ocupação urbana intensa, por vezes, promovida de maneira 

mal planejada, ocasionou diversos desequilíbrios socioambientais. Belo Horizonte, capital 

mineira, se mostra como exemplo significativo deste processo. Fundada em 1897, a cidade foi 

projetada para acolher 100 mil habitantes quando completasse um século de existência, porém, 

com pouco mais de 70 anos a capital já acolhia mais de 1 milhão de habitantes. Com Uberlândia 

(MG) não foi diferente, a população cresce, passando de aproximadamente 72 mil habitantes 

no início da década de 1960 para cerca de 675 mil no ano 2017 (IBGE, 2017).  

Deste modo, diante do crescimento urbano, Uberlândia (MG) passa por um aumento na 

demanda de infraestruturas públicas, como malhas viárias mais rápidas, ampliação e 

melhoramento do transporte coletivo, criação de novas escolas e hospitais, construção de novas 

praças e parques, dentre diversas outras estruturas necessárias para se atender a população, 

ampliando, desta maneira, as condi­»es de ñbem estarò e qualidade de vida.  

Neste caminho, as áreas verdes ï espaços livres com 70% de permeabilização ï 

representadas no presente trabalho por praças, parques e de unidades de conservação, se 

configuram como item importante dentro de uma cidade, uma vez que são capazes de 

dimensionar a qualidade de vida humana, afim de proporcionar um ambiente equilibrado e 

saud§vel. Essas ñpequenas concentra­»es de vegeta­«oò contribuem ainda para a redu­«o de 

ñfen¹menos indesej§veisò causados pela ocupa­«o desordenada do territ·rio, como as ñilhas de 

calorò, enchentes e a polui­«o atmosf®rica. Portanto, esses ñref¼gios urbanosò s«o capazes de 

trazer bem-estar psicológico para as pessoas, proporcionar amortecimento sonoro e dos ventos, 

melhorando de forma significativa o microclima e contribuindo, de maneira fundamental, a 

qualidade de vida dos munícipes (SILVA-FILHO, 2002).  

Vale destacar que o interesse pela temática desta pesquisa, vem através de observações 

cotidianas, onde é possível perceber a existência de grandes discrepâncias no que diz respeito 

a essas infraestruturas urbanas ao longo do território uberlandense ï as quais, inicialmente, 



 

refere-se aqui como áreas verdes. Supõe-se, através de uma avaliação inicial, que tal 

discrepância se materializa de duas formas distintas. Em primeira instância, acredita-se haver 

uma concentração destas em porções específicas do território, e em segunda, pensa-se haver 

uma concentração de investimentos dos recursos públicos em áreas verdes localizadas em 

porções do território que tangem interesses exclusivos de pequenas parcelas beneficiadas da 

sociedade em detrimento de outras. 

 

 

1.1 Objetivos 

 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral desta pesquisa é mapear e analisar as áreas verdes do perímetro urbano 

de Uberlândia (MG), buscando, através do proposto, o entendimento da 

distribuição/concentração destas parcelas territoriais tão importantes para a manutenção da 

qualidade de vida urbana, assim como a avaliação das diferentes escalas de 

investimento/tratamento do poder público em áreas verdes de determinadas localidades quando 

comparadas a outras. 

 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

 

Os objetivos específicos consistem em: 

¶ Contextualizar conceitos de áreas verdes urbanas, planejamento urbano e 

geoprocessamento;  

¶ Mapear as áreas verdes do perímetro urbano do município de Uberlândia (MG);  

¶ Avaliar a forma como estas áreas verdes estão difundidas ao longo do território urbano 

municipal;  

¶ Avaliar a possível concentração de investimentos públicos em áreas verdes urbanas 

localizadas em bairros ñsocialmente mais importantesò em detrimento de outros com ñmenor 

signific©ncia socialò; 



 

1.2 Estruturação da dissertação 

 

 

Uma vez que foi exposto as considerações iniciais e os objetivos da pesquisa, para 

verificar e analisar o ñverde urbanoò e a sua distribui­«o, utiliza-se como parâmetro análises 

quali-quantitativas. Na primeira etapa desta pesquisa, intitulada de REVISÃO TEÓRICA, é 

apresentada uma síntese da bibliografia fundamental relacionada às questões teórico-

conceituais que envolvem a temática estudada. Nela são tratados assuntos relacionados a 

qualidade ambiental, ao planejamento urbano e ao geoprocessamento.   

Já em relação a segunda etapa da pesquisa, intitulada CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

DE PESQUISA, é dedicada a realizar a caracterização quanto aos aspectos históricos e físicos 

da área estudada. Por sua vez, a terceira etapa deste estudo, ao qual recebe o título de 

METODOLOGIA, é descrita a metodologia utilizada para o desenvolvimento do presente 

trabalho científico. Nela, são expostos cada etapa como o mapeamento, a escolha das áreas e o 

trabalho de campo.   

Seguindo este caminho interpretativo, a quarta etapa desta pesquisa, ANÁLISE E 

RESULTADOS é dedicada à análise dos mapas temáticos e à discussão acerca dos resultados 

alcançados, buscando assim responder os anseios desta. Por fim, a quinta e última parte, 

intitulada de CONSIDERAÇÕES FINAIS, apresenta as considerações sobre todo o trabalho 

desenvolvido, desde a metodologia, passando pela análise das áreas verdes e os resultados 

alcançados durante toda a pesquisa. 

 



 

2 REVISÃO TEÓRICA  

  

  

A crescente urbanização, processo que se acentua no Brasil a partir da década de 1950, 

vem causando diversos impactos ambientais no perímetro urbano das grandes cidades, o qual 

se redefine a cada instante. Porém, apesar de tamanha devastação do ambiente original, observa-

se ï ainda que de forma escassa ï a exist°ncia de parcelas ñpreservadasò de meio ambiente 

nestas. S«o ent«o esses ñresqu²cios concentrados de vegeta­«oò em meio ao territ·rio urbano 

que se entende aqui como ñ§reas verdesò. 

Visando compreender melhor o que seja impactos ambientais, recorre-se a resolução 

001/86 do Conama, o qual apresenta estes como sendo efeitos de ações antrópicas sobre o meio 

físico e biótico capazes de alterar as condições existentes dos ecossistemas que, em geral, são 

negativos, pois causam desequil²brios. Neste sentido, Moraes (1992, p. 27) revela que ño meio 

ambiente é constituído pelos objetos materiais fixos e diferentes fluxos que interconectam os 

objetos e o homem, qualificado pelas suas relações sociais, culturais, ideário, mitos, símbolos, 

utopias e conflitos". 

Entende-se ainda que a recorrente falta de planejamento que se materializa no processo 

crescente de urbanização, faz com que essas áreas, por vezes, sejam esquecidas e até mesmo 

excluídas do planejamento das cidades. Santos (1993), propõe, então, que o meio urbano vem 

se tornando cada vez mais artificial, sendo ñfabricadoò via restos da natureza que s«o 

crescentemente encobertos pelas obras dos homens. 

Para se compreender a importância de como essas áreas estão difundidas no território 

urbano ï e considerando a evidência em que se encontram as áreas verdes, tanto por estarem 

diretamente vinculadas a defesa do meio ambiente, como pela sua capacidade de melhoria da 

qualidade de vida de toda a população ï entende-se necessário estabelecer-se um resgate 

histórico para entender como surgem estes conceitos e suas primeiras aparições, ainda que seja 

necessário percorrer centenas de anos em direção ao passado. 

Neste sentido, não se pode deixar de lado, a observação e a relevância do planejamento 

urbano, uma vez que ® atrav®s deste que se t°m um ñgerenciamentoò e organiza­«o das cidades, 

bem como as novas tecnologias computacionais que, hoje, se mostram como importantes 

ferramentas para a compreensão espacial. 

Por tudo isto, pretende-se, neste capítulo, apresentar abordagens teóricas sobre as áreas 

verdes através de uma perspectiva histórica, bem como seus conceitos e sua importância, 



 

juntamente com o planejamento urbano e as geotecnologias, ferramentas cada vez mais 

utilizadas na preservação, implantação, monitoramento e controle de áreas ambiental. 

  

  

2.1 A Gênese das Áreas Verdes  

 

 

Atualmente, os benefícios dos espaços públicos que contenham vegetação são 

inquestionáveis. Praças, parques e unidades de conservação, se configuram como item 

importante dentro de uma cidade ï sendo capazes, quando bem estruturados e cuidados, de 

causarem verdadeira ñdisputa imobili§riaò, onde milhares de moradores buscam (e pra isso, 

pagam caro!) estabelecer suas residências nas proximidades destas.  

Todavia, para se entender como este ñdesejoò e busca por §reas verdes se comp¹s e 

modificou ao longo do tempo, é necessário realizar-se um resgate histórico pela literatura. Para 

tal, mostra-se relevante considerar, como variáveis fundamentais, a evolução do grau de 

urbanização, bem como o conjunto de benefícios que estas localidades podem proporcionar aos 

habitantes de determinado local. 

Deste modo, o resgate histórico vinculado ao surgimento das áreas verdes aponta para 

períodos muito antigos. Já nas antigas civilizações, como os povos Fenícios, Egípcios e 

Babilônicos, tem-se registro do cultivo, em ambientes áridos, de jardins irrigados para o deleite 

de seus imperadores. Autores como Loboda e Angelis (2005) destacam a importância de cada 

momento e cultura, no reflexo destes espaços ï que foram formadores da estrutura urbana. 

Desde o livro de Gênesis na Bíblia, seguindo pelos jardins suspensos de Babilônia (figura 01), 

ainda no século VI a.C, até chegar aos jardins atuais, milhares de anos após, muito se tem visto 

sobre a importância da preservação de vegetações em meio às cidades, visando as mais diversas 

finalidades. 

 



 

Figura 1 - Representação dos Jardins Suspensos da Babilônia 

 
Fonte:http://www.quiet-corner.com/interesting-things/the-seven-wonders-of-the-ancientworld/. Acesso 

em 21/12/2016. 

 

Outros autores destacam a evidência de áreas verdes urbanas nos jardins da China, onde 

funcionavam como cunho religioso e cada elemento que as compunha detinham significado 

próprio, sendo utilizado pedras, pontes, água, flores, gramíneas dentre outros elementos de 

cunho obrigatório. Recorre-se ainda a relatos dos antigos jardins da civilização Egípcia, os quais 

tiveram grande influência sobre todo o mundo ocidental, destacando como função principal 

amenizar o calor, muito expressivo naquela região.  

Por sua vez, a Grécia é um dos primeiros países a utilizar os espaços livres com funções 

públicas, buscando valores como passeio e lazer para a comunidade. Surge, neste momento, 

grande parte da base do conceito de ñespa­o livreò, onde o jardim privado, s²mbolo da nobreza, 

foi convertido em espaços destinados para o acesso de toda a comunidade.  

É a partir de então que estes espaços ganham mais características públicas, funcionais e 

como reguladoras do microclima e das atividades coletivas. A Roma Antiga, por sua vez, 

possuía áreas ornamentais conhecidas por sua arquitetura que privilegiava o verde e eram 

consideradas como exemplos únicos de jardinagem, influenciando diretamente na evolução dos 

jardins europeus, séculos mais tarde (PAIVA, 2004). Segundo Calcano e Laurie (1983) apud 

Angelis (2000), destacam os elementos naturais ao longo da cidade que eram modelados em 

formato artístico.  

Os jardins romanos, antes usados apenas por uma parcela restrita, passam a superar os 

limites individuais e a assumirem características de parques suburbanos em função do grande 



 

número de frequentadores que buscavam contemplar e desfrutar dos prazeres vinculados ao 

meio natural.  

Já na Idade Média, as áreas verdes eram estabelecidas no interior das quadras e 

possuíam, basicamente, plantas frutíferas e aromáticas, denotando então um caráter de 

subsistência. Entretanto com as edificações decorrentes do crescimento das cidades, estas foram 

desaparecendo. 

Por sua vez, nas cidades da Europa pós-medieval, os parques e jardins surgiram por 

volta do século XV e XVI, com o processo de constituição das primeiras cidades. Estes eram 

frequentados principalmente pela elite, tendo um importante status social. Segawa (1996) avalia 

a presença de nova sensibilidade e um olhar à luz das relações entre homem e natureza.  

Em meio a este contexto, no Renascimento, os jardins se transformaram em verdadeiros 

projetos arquitetônicos, representados no romantismo como parques urbanos e lugares de 

repouso e distração dos citadinos (SILVA,1997). Os jardins Italianos eram marcados pelas 

adaptações feitas em seus terrenos irregulares e chamavam a atenção por suas escadarias e 

rampas, acompanhadas de belas corredeiras de água. Já os jardins franceses, conhecidos por 

sua grande extensão, tiveram grande influência no atual conceito de áreas verdes, visto que 

eram parques e praças abertos a toda a população e que buscavam, como finalidades essenciais, 

refrescar as áreas urbanas para toda a população.  

Paralelamente a este processo, os jardins ingleses, se diferenciavam dos jardins 

franceses, uma vez que ressaltavam a valorização da natureza já existente no local, fazendo 

poucas intervenções e quando estas eram feitas, procurava-se preservar ao máximo a harmonia 

com o ambiente natural.  

Seguindo, rumo ao Continente Americano, observa-se que as praças e lagos no Brasil 

faz-se presente ainda nos primeiros séculos de colonização. Para Reis Filho (1968), era sobre 

esses espaços que estavam as principais atenções dos administradores, visto que representavam 

áreas de atração e foco urbanísticos, localizando-se sobre pontos de maior concentração da 

população.  

Com a entrada do século XIX, o Brasil passa por grandes transformações na organização 

da sua estrutura urbana, sobretudo no Rio de Janeiro, uma vez que a família real portuguesa 

desembarca de ñmudan­aò para a col¹nia no ano de 1808. Os parques e jardins dessa ®poca, 

eram constru²dos basicamente nos grandes centros e em ñbairros de eliteò. Foi assim que a 

Capital (Rio de Janeiro), ganhou três parques públicos.  

 

 



 

Figura 2 - Passeio Público, Rio de Janeiro, ano 1862 

 
Fonte: http://www.rioquepassou.com.br/2008/01/08/passeio-publico-anos-40/. Acesso em 12/04/2017. 

 

Em 1783, o Passeio Público (figura 2) foi criado ï ainda que anos antes da ñchegada 

realò ï era o ponto de encontro utilizado pela população carioca nos séculos XVIII e XIX. Foi 

inspirado em jardins franceses e possuía uma grande variedade de espécies, além de esculturas, 

chafarizes e pirâmides. O parque foi reformado em 1862 e mais recentemente (em 2004) passou 

por uma nova reforma sendo reaberto em 2005. No Rio, posteriormente ao Passeio Público, foi 

constru²do o Parque ñCampo de Santanaò (como apresentado na figura 3), o qual possuía molde 

anglo-francês, com frondosas árvores, chafariz, grutas e monumentos.  

Vale destacar, que ali aconteceram dois importantes marcos históricos, a aclamação do 

Imperador Dom Pedro I e a ñProclama­«o da Rep¼blicaò ï motivo que, mais tarde, lhe garantiu 

o nome de Praça da República. Atualmente este é tombado pelo Instituto Estadual do 

Patrimônio Cultural (INEPAC) e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).  

 

 

 

 

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Estadual_do_Patrim%C3%B4nio_Cultural
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Estadual_do_Patrim%C3%B4nio_Cultural


 

Figura 3 - Parque Campo de Santana, atual Praça da Proclamação da República, Rio de Janeiro 

 
Fonte:http://sergiomsrj.blogspot.com.br/2013/11/campo-de-santana-na-praca-darepublica.html. Acesso 

em 31/01/2017. 

 

Neste caminho interpretativo, ressalta-se a criação do Jardim Botânico na zona sul da 

cidade. Criado em 1808 por Dom João VI, este seguia instruções e recebia vegetais vindos 

diretamente de Portugal. O primeiro grande desafio foi aclimatar especiarias que vinham do 

Oriente Médio como era o caso da canela, baunilha, pimenta, entre outras. Enquanto D. João 

VI reinou, o chá preto teve um grande incentivo para seu cultivo. É importante destacar que 

diversas outras culturas semeadas no Jardim Botânico eram resultantes de investigações 

técnico-cientificas, onde o objetivo era oferecer rentabilidade.  

Atualmente o Jardim Botânico (figura 4), é chamado de Instituto de Pesquisas Jardim 

Botânico do Rio de Janeiro e é um órgão federal, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente. 

Com cerca de 54 hectares, o local permite visualizar mais de 6 500 espécies, muitas ameaçadas 

de extinção, além de ser um dos mais importantes centros de pesquisa mundiais na área de 

botânica.  

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 4 - Jardim Botânico, Rio de Janeiro, sem data. 

 
Fonte:http://www.revistahcsm.coc.fiocruz.br/jardim-botanico-do-rio-de-janeiro-inaugura-novo-centro-

de-visitantes/. Acesso 05/12/2017 

 

A reestruturação e mudanças na estruturação urbana, atingiu também cidades de menor 

porte ï ainda que de forma mais tímida, visto que as transformações na Capital incentivavam 

mudanças e designavam tendências arquitetônicas e culturais a serem seguidos pelos 

aglomerados urbanos de menor representatividade.   

Já no final do século XIX, o planejamento passa a fazer parte das cidades. Se antes as 

áreas verdes eram destinadas ao embelezamento dos centros urbanos e para uso das elites, agora 

estas se tornam elementos de grande importância para o planejamento urbano, caracterizando 

não só como áreas bonitas, mas também como espaços de recreação e esportes (OLIVEIRA, 

2010).  

Ainda neste sentido, se em primeiro momento, os parques eram pontos isolados e 

restritos nos centros urbanos, com o passar dos anos estes se tornaram mais presentes e melhores 

distribuídos ï ainda que grande parte se encontrem, sistematicamente, nas regiões centrais. 

Segundo Macedo (2003), agora passa a ser possível a observação de praças e parques em cidade 

de porte médio e pequeno, sendo ainda possível notar a criação de parques privados, como o 

exemplo do Jardim da Aclimação, primeiro zoológico da cidade de São Paulo e onde atualmente 

funciona o Parque da Aclimação.  

Desta forma, a urbanização no Brasil, que se intensificada a partir dos anos de 1950, é 

caracterizada pela concentração populacional nas regiões metropolitanas e grandes cidades. 

Macedo (2003) afirma que este intenso processo de urbanização nas metrópoles, fizeram com 

os espaços ao ar livre, destinados as grandes massas populacionais que chegavam do meio rural, 

se tornassem escassas e insuficientes.  



 

Passados as décadas de intenso êxodo rural e transição demográfica, e agora já nos anos 

1980, o número de parques urbanos cresce em diversas cidades, tendo como exemplos 

significativos Curitiba, Goiânia, Rio de Janeiro, Brasília, dentre outros (MACEDO, 1999), 

processo que se estende, ainda que de maneira tímida e concentrada em regiões nobres, até os 

dias atuais. Brasília, exemplo itinerante, é idealizada como ñcidade parqueò, tendo seus pr®dios 

desenvolvidos para estarem rodeados de extensos gramados e árvores (MACEDO, 1999).  

 

Figura 5 - Parque da Cidade Sarah Kubitschek, Brasília. 

 
Fonte: http://wbrasilia.com/parquedacidade.htm. Acesso em 21/02/2017. 

  

A prot·tipo do exposto, o ñParque da Cidade Sarah Kubitschekò (figura 5), localizado 

na Asa Sul de Brasília, foi fundado em 1978, tendo cerca de 4,2 km² e operando como 

importante área livre destinada ao lazer e a prática esportiva, uma vez que conta com quadras 

de esportes, lagos artificiais, parque de diversões, centro hípico e pistas de caminhada, 

patinação e ciclismo, fatores que fazem deste, um dos maiores parques urbanos do mundo, 

reconhecido como patrimônio de Brasília.  

Essas transformações ocorridas no pós-década de 1970, causam mudanças estruturais 

de ordem social, política e econômica, dando início a processos de ordenamento e integração 

social e desenvolvimento econômico-social, baseados no crescimento das cidades (LIMA 

NETO et al., 2007). Assim, com o crescente processo de industrialização e urbanização, os 

espaços verdes deixam de ser apenas um artigo de ornamento e lazer, passando a se tornar 

necessários para a democratização do acesso à qualidade de vida no interior das cidades.   



 

Neste sentido e frente a tudo que foi trabalhado, é possível avaliar que o papel 

desempenhado pelos espaços verdes ao longo do tempo, são frutos e efeitos de cada momento 

histórico, indicando, ao mesmo tempo, a representação dos costumes, hábitos, interesses e 

necessidades de cada sociedade.  

  

  

2.2 Conceitos e Funções das Áreas Verdes Urbanas  

  

  

Há décadas os problemas relacionados ao meio ambiente vêm ganhando destaque nas 

cidades. Estudos relacionados com a qualidade de vida e ambiental são cada vez mais 

frequentes e auxiliam na melhoria do planejamento urbano, proporcionando um equilíbrio entre 

o espaço urbanizado e o meio ambiente a este integrado, ampliando, desta forma, os níveis de 

qualidade de vida para todos os envolvidos neste processo.  

Ao se discorrer sobre áreas verdes, observa-se grande abrangência de significados, 

sendo necessário ressaltar sua complexidade e multiplicidade. Desta forma, entende-se haver 

uma inexistência de concordância com o significado do termo, fator que gera problemas em 

relação à propagação desse conhecimento em nível de ensino, planejamento e gestão (GUZZO, 

1999), além de gerar espaços para conflitos na avaliação da quantidade e destinação da 

vegetação presente nas cidades, prejudicando assim comparação entre pesquisas realizadas 

sobre o tema (COSTA; COLESANTI, 2011).  

Neste sentido, por vezes, é possível observar locais onde sequer há vegetação sendo 

considerados como áreas verdes por alguns agentes públicos ou autores (LIMA et. al, 1994), 

fatores que acabam gerando dificuldades de se considerar o verde urbano, principalmente em 

vias de planejamento. Desta forma, torna-se necessário uma revisão conceitual para melhor 

compreender tais questões.  

Frente a estas considerações, temos em Andrade (2004) que as áreas verdes são 

quaisquer áreas plantadas. Milano (1993) define estas áreas como Andrade (2004) sendo 

espaços livres na cidade, ao qual possuam características predominantemente naturais, 

independente do porte de vegetação. Nucci (2008) afirma que uma área só deve ser identificada 

como verde se esta, cumprir funções estética, ecológica e de lazer, além de predominância de 

espaços plantados, cobertura vegetal e solo permeável que devem ocupar, segundo sua 

concepção, no mínimo 70% do terreno avaliado. Guzzo (2006) vai de encontro a Nucci, 



 

afirmando que as áreas verdes devem ter em sua composição a vegetação e o solo livre de 

impermeabilização como fatores fundamentais e que 70% do solo seja permeável.  

Dando continuidade, os sistemas de espaço livres, conforme Cavalheiro (1999), são um 

sistema de espaço ausente de construção, definidos como espaços urbanos ao ar livre e que 

devem ser destinados a qualquer tipo de utilização, desde que sejam relacionadas com lazer e 

recreação. Ainda segundo o autor, caso praças, parques ou outras categorias que possuam 

vegeta­«o, n«o se enquadrem nos par©metros de §reas verdes, estas ser«o consideradas ñespa­os 

livresô.  

Para Cavalheiro et al. (1999) uma área verde são tipos especiais de espaços livres e a 

vegetação deve ser seu elemento fundamental. Para Carvalho (1999) e Rosset (2005) as áreas 

verdes, ainda que possuam recortes, vielas e mobiliários de lazer e outras recreações, são 

espaços de vegetação contínuos e livres de edificações.  

Vale ressaltar que as áreas verdes e espaços livres, muitas vezes são considerados como 

sinônimos, mas autores como Mazzei, Colesanti e Santos (2007), afirmam sua diferença e 

alertam para que o planejamento, deve atender a comunidade em sua demanda por espaços para 

lazer e recreação abertos, assim como para a conservação do meio ambiente. Ainda segundo os 

autores, 

[...] as áreas verdes não são necessariamente voltadas para a recreação e lazer, 

objetivos básicos dos espaços livres, porém devem ser dotadas de infraestrutura e 

equipamentos para oferecer opções de lazer e recreação (MAZZEI, COLESANTI e 

SANTOS, 2007, p.39).  

 

Lima et al. (1994 p.549) afirmam ainda que áreas verdes são uma categoria de espaços 

livres onde se predominam a vegetação arbórea. Além disso ele apresenta os seguintes 

conceitos,  

Área Verde: onde haja o predomínio de vegetação arbórea; envolve praças, jardins 

públicos e parques urbanos.  

Parque Urbano: é uma área verde, com função ecológica, estética e de lazer, com 

maior extensão que Praças e Jardins Públicos.  

Praça: como área verde tem função principal de lazer. Uma praça pode não ser área 

verde quando não possui vegetação e é impermeabilizada.  

Arborização Urbana: refere-se aos elementos vegetais de porte arbóreo na urbe. 

Fazem parte as árvores plantadas em calçadas e não integram o Sistema de Áreas 

Verdes (LIMA et al, 1994. p. 549).  

 

Por sua vez, Griffith e Silva (1987) apud Biondi (1990) afirma que uma área verde são 

paisagens naturais com pequenas alterações ou ainda quase artificial, com pouca evidência de 



 

jardinagem ou arborização. Autores como Benini e Martin (2011) ainda contribuem na 

conceituação das áreas verdes, quando afirmam que estas são  

[...] todo espaço livre (área verde/lazer que foi afetado como de uso comum e que 

apresente algum tipo de vegetação (espontânea e plantada), que possa contribuir em 

termos ambientais (fotossíntese, evapotranspiração, sombreamento, permeabilidade, 

conservação da biodiversidade e mitigue os efeitos da poluição sonora e atmosférica) 

e que também seja utilizado com objetivos sociais, ecológicos, científicos ou culturais 

(BENINI e MARTIN, 2011, p. 77).  

 

Ainda neste sentido, Lima et al. (1994, p.10) apresenta áreas verdes como sendo locais  

ñ[...] onde se predomina a vegeta­«o arb·rea; envolve pra­as, jardins p¼blicos e parques 

urbanosò, uma vez que as §reas que acompanham o leito das vias p¼blicas n«o devem ser 

consideradas como tal, pois as calçadas são impermeabilizadas. Ainda neste contexto, Buccheri 

Filho e Nucci (2006) corroboram que a arborização, canteiros, pequenos jardins de 

ornamentação, rotatórias não devem ser consideradas como áreas verdes e sim como verdes de 

acompanhamento viário, que juntamente com as calçadas cumpri à categoria de espaços 

construídos ou espaços de integração urbana. Já de acordo com Custódio,  

a definição de áreas verdes propriamente ditas é de alcance amplo, abrangendo em 

seu conteúdo toda parte do solo coberta ou a ser coberta de vegetação arbórea ou de 

outra espécie vegetal. Trata-se de conceito relativamente recente, de rápida evolução, 

especialmente no Direito Urbanístico contemporâneo, como medida de 

conscientização geral, a fim de reprimir ou prevenir os reiterados abusos decorrentes 

de processos empíricos, de autorização administrativa inoportuna ou de meios 

técnicos especulatórios, que ocasionam a redução progressiva da vegetação 

(CUSTÓDIO, 1982. p. 18).  

 

Seguindo esta linha de raciocínio, entendem-se ainda como áreas verdes,  

[...]locais onde predominam a vegetação arbórea, praças, jardins e parques, e sua 

distribuição deve servir a toda população, sem privilegiar qualquer classe social e 

atingir as necessidades reais e os anseios para o lazer, devendo ainda estar de acordo 

com sua estrutura e formação (como idade, educação, nível socioeconômico) 

(MORERO ET AL, 2007. p. 20).  

 

Pelo que é apresentado, nota-se que os conceitos estruturadores desta pesquisa são 

amplos e bastante complexos, permitindo extensa revisão bibliográfica, vasta discussão teórica 

e uma rica abordagem conceitual.   

Assim, ao resgatar os estudos de diversos autores, é possível estabelecer uma visão mais 

completa sobre o termo áreas verdes, deixando a margem deste conceito os elementos como 

passeios públicos com arborização, canteiros centrais e rotatórias ï elementos do sistema viário, 

e praças com fins religiosos, cívicos e culturais e cemitérios (LONDE, 2015).  

Ainda neste sentido, como Bovo e Amorim (2009) destacam, as áreas verdes se inserem 

como componente essencial do espaço urbano, tanto em decorrência da monotonia das cidades, 



 

como pelas necessidades ambientais, resultado dos benefícios que elas oferecem na composição 

atmosférica, equilíbrio do solo, clima e poluição.  

Destaca-se então que as áreas verdes segundo autores como Custódio, 1982; Lombardo, 

1985; Cavalheiro e Del Picchia, 1992; Lima et al., 1994; Amorim, 1995; Torres, 2003; Alvarez, 

2004; Barbosa, 2005; Nucci, 2008, são de extrema importância contribuindo para entender o 

conforto térmico pela amenização do clima urbano, estabilização da temperatura e equilíbrio 

da umidade do ar, modificação na direção e redução da velocidade do vento, atenuação dos 

ruídos, minimização da poluição atmosférica, sonora e visual, redução da poeira em suspensão, 

estabilização da superfície por meio do solo através das raízes das plantas, além da ampliação 

da possibilidade de recreação e colaboração com a saúde física e psíquica do ser humano.  

Sendo assim, a arborização configura-se então como item importante dentro de uma 

cidade, uma vez que é capaz de dimensionar a qualidade de vida, proporcionando um ambiente 

equilibrado e saudável estando relacionada com espaços públicos e com a presença de espécies 

vegetais nesses locais (ROSSATO, TSUBOY & FREI, 2008). Essas ñpequenas concentra­»es 

de vegeta­«oò contribuem ainda para a redu­«o de ñfen¹menos indesej§veisò causados pela 

ocupação desordenada do território, como as ilhas de calor, enchentes e a poluição atmosférica.  

Neste sentido, elas ainda servem como equilíbrio do ambiente urbano, oferecendo 

importantes locais de lazer. Outro fator relevante é que a vegetação e a arborização das vias 

públicas servem como filtros e atenuam ruídos, retenção de poeira e fuligem, (re)oxigenação 

do ar e sensações de frescor e sombra.   

Frente a isso, Guzzo (1999) destaca três características que as áreas verdes trazem como 

vantagens; ñecol·gicaò, ñest®ticaò e ñsocialò. As vantagens ecol·gicas est«o relacionadas com 

o meio ambiente e sua preservação, do solo permeabilizado e fauna variada, fazendo com que 

haja melhoria no clima e na qualidade do ar, solo e água, assim como na redução de matérias 

tóxicos. Por sua vez, a função estética, está relacionada à beleza, a diversificação da paisagem, 

aquilo que é agradável, e por fim, a função social, possui relação com o lazer e o descanso.   

Em contrapartida, segundo Amorim (2001), a não vegetação, pode trazer consequências 

negativas ao meio ambiente, como alterações do clima local, enchentes, deslizamentos e falta 

de áreas de lazer para a população. Neste contexto Loboda (2003) compara a ausência de áreas 

verdes urbanas a questões relacionadas a aspectos sociais, estéticos, de lazer, políticos e 

culturais, dentre outros.  

Loboda ainda afirma que  

a qualidade de vida urbana está diretamente atrelada a vários fatores que estão 

reunidos na infraestrutura, no desenvolvimento econômico-social e àqueles ligados a 

questão ambiental. No caso do ambiente, constitui-se elemento imprescindível para o 



 

bem-estar da população, pois a influencia diretamente na saúde física e mental da 

população (LOBODA, 2003. p. 20). 

 

Troppmair e Galina (2003), enfatizando as vantagens das áreas verdes, frisam que:  

a) Criação de microclima mais ameno.  

b) Despoluição do ar de partículas sólidas e gasosas, dependendo do aparelho foliar, 

rugosidade da casca, porte e idade das espécies arbóreas;  

c) Redução da poluição sonora, especialmente por espécies aciculiformes 

(pinheiros) que podem acusar redução de 6 a 8 decibéis;  

d) Purificação do ar pela redução de microorganismos. Foram medidos 50 

microorganismos por metro cúbico de ar de mata e até 4.000.000 por metro cúbico em shopping 

centers;  

e) Redução da intensidade do vento canalizado em avenidas cercadas por prédios;  

f) Vegetação como moldura e composição da paisagem junto a monumentos e 

edificações históricas (TROPPMAIR e GALINA, 2003. s/p).   

Ainda neste sentido, diversos autores como Buccheri Filho e Nucci (2006), Bargos e 

Matias (2011, 2012) entre outros, destacam que as áreas verdes possuem três princípios 

interligados, o ecológico ambiental, biológico e psicológico. Assim, dialogando com o que 

Troppmair e Galina enfatizam sobre a importância das áreas verdes, Silva et al. (2005), traz a 

importância que esses elementos causam na promoção da qualidade de vida, assim como na 

sustentabilidade ambiental. Neste contexto, Scheuer e Neves destacam três fatores, são eles:   

- fatores ecológicos: sombra, purificação do ar, bacteriana e de outros 

microrganismos, controle da poluição do ar e acústica, equilíbrio do índice de 

umidade no ar, fixação de poeira e materiais residuais, reciclagem de gases pela 

fotossíntese e produção de oxigênio, modificação da velocidade e direção dos ventos, 

estabilização do solo pela fixação das raízes, interceptação de gotas de chuva pela 

folhagem, as áreas verdes minimizam os efeitos da impermeabilização do solo, 

proteção das nascentes e dos mananciais, fornecimento de abrigo e alimento a fauna;  

- fatores biológicos: estabilidade microclimática, atenuação da temperatura dos 

centros urbanos e consequentemente o consumo de energia, amenização da radiação 

solar, Planejamento urbano, áreas verdes e qualidade de vida estabilidade na umidade 

relativa do ar, atuação como barreira acústica, melhoria da qualidade do ar, 

composição de espaços para o desenvolvimento de atividades humanas, qualidade 

ambiental e de vida;  

- fatores psicológicos: bem estar psicológico (salubridade mental), aumento do 

conforto ambiental (sombra, ar, ruídos), valorização de áreas para convívio social, 

visual e ornamental do ambiente, conforto para o lazer, diversão e recreação, 

diminuição do desconforto térmico, diversificação da paisagem construída, 

valorização econômica das propriedades para a formação de uma memória e do 

patrimônio cultural, minimização dos impactos decorrentes da expansão populacional 

(SCHEUER E NEVES, 2016. p. 05 e 06).  

 



 

Sendo assim, as áreas verdes se mostram essenciais no contexto das cidades e devem 

ser protegidas por leis, uma vez que são capazes de trazer inúmeros benefícios para a qualidade 

de vida dos habitantes e também para a amenização de diversos efeitos naturais indesejáveis. 

Por tudo isto, é importante que o planejamento das cidades siga de forma correta as leis que 

determinam a criação e preservação das áreas verdes para que a população tenha acesso e possa 

desfrutar desse ñoasisò urbanos t«o precioso.  

  

  

2.3 O Planejamento Urbano e as Áreas Verdes  

  

  

Se na década de 1940 apenas cerca de 30% da população brasileira vivia nas cidades, 

em 2017 este número salta para 87%, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2017). Desta forma o crescimento acelerado das cidades, em conjunto com, 

na maioria das vezes, um planejamento falho, fez com que muitas cidades não acompanhassem 

o aumento necessário de infraestruturas adequadas para o bem-estar e qualidade de vida da 

população.  

Desta forma, o Planejamento Urbano, quando bem realizado, viabiliza a sociedade a 

uma melhora na qualidade de vida. Para Pereira (2010), planejar lembra pensar, criar, moldar, 

avaliar e monitorar ou mesmo tentar controlar o futuro e organizar, assim a gestão pública deve 

utilizar-se deste para compreender e atender as necessidades da população.  

O ato de planejar, se faz então importante para que as cidades sejam ocupadas de forma 

correta, sendo que este possui dois fatores fundamentais no modo de agir e pensar a cidade 

(KOHLSDORF, 1985). É por meio deste que se visa à melhora da qualidade de vida da 

população e atrelado a isso, estabelecem-se diversas leis que visam o entendimento das 

necessidades dos cidadãos.   

Fernandes reforça na medida em que diz que,  

dentre muitos outros problemas socioambientais existentes nas cidades, também 

devem ser mencionados os serviços públicos insuficientes; a distribuição desigual de 

equipamentos urbanos e comunitários; falta de áreas verdes; os padrões inadequados 

de uso do solo; e a baixa qualidade técnica das construções. (FERNANDES, 2004 p. 

101).  

 

Segundo Buccheri Filho e Nucci (2006), quando se trata de áreas verdes, o planejamento 

adequado deve observar o crescimento da população, assim como a quantificação e distribuição 

dos espaços verdes, as suas condições ambientais, o uso da população e sua disponibilidade. 



 

Eles ainda chamam a atenção para que esses espaços permitam atividades de recreação, lazer, 

bem como conservação da natureza sem que haja qualquer distinção de idade, e que estes 

estejam situados próximos as suas residências.   

Autores como Melo e Romanini (2007) chamam a atenção para que o código de áreas 

verdes e a arborização urbana de uma cidade é o instrumento legal e de gerenciamento mais 

importante que pode haver para assegurar-se à existência de espaços que desempenham funções 

de melhorias do ambiente urbano e da qualidade de vida para todos os seus habitantes, fazendo 

com que haja uma melhor distribuição e manutenção desses espaços.  

Neste sentido, de acordo com a Constituição Federal, o poder municipal tem o objetivo 

de garantir o bem-estar da população, como consta em seu capítulo sobre Política Pública no 

Artigo 182:  

A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, 

conforme diretrizes fixadas em lei têm por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (BRASIL, 

1988, s/p)   

 

A Lei nÜ 12.651, de 15 de maio de 2012, mais conhecida como ñNovo C·digo Florestalò, 

substituta da Lei de nº 4.771/65 declarada em 1965 e que estava em vigor até poucos anos atrás, 

visa assegurar o equilíbrio do meio ambiente e considera florestas e outras formas de vegetação 

existentes nas áreas metropolitanas como áreas de preservação permanente. O Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelece também que as vegetações naturais e florestas, 

situadas em áreas metropolitanas, definidas em lei, são consideradas como Reservas Ecológicas 

quando sua vegetação natural se encontra em clímax ou estágios médios e avançados de 

regeneração.  

O Estatuto das Cidades, denominação oficial da Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 

2001, regulamenta o capítulo da Política Pública da Constituição Federal e trata da importância 

do planejamento, como mencionado a seguir:   

¶ estabelece diretrizes para o uso da propriedade urbana, visando o bem coletivo, 

segurança, bem estar dos habitantes e o equilíbrio ambiental;   

¶ diretrizes que compõe o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade urbana em que visam a promoção de cidades sustentáveis. Discorre, 

ainda, sobre o planejamento das urbes (ordenamento e controle do uso do solo), de 

forma a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos 

sobre o meio ambiente, bem como a proteção, preservação e recuperação do meio 

ambiente natural e construído;  

¶ execução de política urbana que deverá contemplar os efeitos positivos e 

negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população.  

 



 

Observa-se então, que a lei busca harmonizar o meio ambiente e a vida humana de forma 

organizada nas cidades, de forma a diminuir os impactos ambientais que venham a surgir e até 

mesmo a perda da saúde da população, visando a elevação de sua qualidade de vida.  

Neste sentido, temos ainda o Plano Diretor ï importante instrumento de 

desenvolvimento urbano ï que, de acordo com a Constituição e o Estatuto das Cidades, é 

obrigatório para municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes e vem para promover 

uma organização municipal, possibilitando um planejamento adequado para que o 

desenvolvimento econômico e social seja plenamente atingido por diversas esferas da 

sociedade. O plano trata ainda das previsões de planejamento e gestão das áreas verdes nos 

centros urbanos.  

Desta forma, avaliando o local de realização da pesquisa, entende-se que o Plano Diretor 

da cidade de Uberlândia (MG), é determinado pela Lei Complementar de nº 423 de outubro de 

2006, que tem em seu Artigo 2 ñcomo principal instrumento da pol²tica de desenvolvimento 

urbano e ambiental de Uberl©ndiaò. Dentre as diretrizes do Plano da Cidade de Uberl©ndia, 

pode-se destacar a preservação e conservação da biodiversidade (recursos e elementos naturais), 

a proteção de recursos hídricos e vegetais, tudo isto aliado à criação de áreas de lazer por meio 

de parques, áreas de preservação e unidades de conservação.  

Já com relação a Lei Orgânica do município de Uberlândia, nota-se, através de seu artigo  

176, que ® papel do munic²pio proporcionar ñmeios de recrea­«o sadia e construtiva à 

comunidade, mediante: I - reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, bosques, 

jardins e assemelhados, como base física da recreação urbana; II - construção e equipamento 

de parques infantis, centros de juventude e edifício de convivência comunitária; III - 

aproveitamento de rios, lagos e matas e outros recursos naturais como locais de lazer (LEI 

ORGÂNICA DE UBERLÂNDIA, 2013. 28). 

Constata-se ainda, no Artigo 181, que ño munic²pio criar§, na forma da lei, programas 

especiais que regularão a existência e a preservação de reservas florestais, de parques e jardins 

devidamente equipados para o uso construtivo do ·cio, ao longo do dia e em qualquer tempoò 

(LEI ORGÂNICA DE UBERLÂNDIA, 2013. 29) e, por fim, no Art. 201, diz impor-se ñao 

Poder Público Municipal e à coletividade a responsabilidade de preservar, conservar, defender 

e recuperar o meio ambiente no âmbito do município, bem como promover a melhoria da 

qualidade de vida, como forma de assegurar o desenvolvimento social e econômico sustentável, 

para o benef²cio das gera­»es atuais e futurasò (LEI ORGĄNICA DE UBERLĄNDIA, 2013, 

p.30).  



 

Ainda em seu Artigo 202, al²nea XXIII, a Lei prop»e: ñestimular e contribuir para a 

recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio de árvores preferencialmente frutíferas 

objetivando, especialmente, atingir os índices mínimos de área verde por habitante estipulados 

pela ONUò (LEI ORGĄNICA DE UBERLĄNDIA, 2013. p. 31).  

A Prefeitura Municipal de Uberl©ndia, limita §rea verde como ñtoda §rea onde 

predominar qualquer forma de vegetação, quer seja nativa ou não, de domínio público ou 

privadoò, conforme o art. 164Ü da Lei Complementar nÜ 017 de 1991, por®m quando se fala das 

outras categorias, não há nenhum regulamento específico para definir estas áreas.  

É então de responsabilidade do poder público municipal a criação, manutenção e 

preservação destas áreas ao longo de todo o território urbano, sem que haja qualquer tipo de 

distinção de classe social, uma vez que estas áreas devem estar igualmente dispostas para que 

toda a população tenha livre acesso.   

Frente a tudo que é apresentado, entende-se que o planejamento urbano ï atrelado às 

leis ï é uma importante ferramenta para a transformação. Neste sentido, as intervenções urbanas 

devem ser feitas para que as cidades passem a ter políticas públicas que possam refletir na 

melhoria da qualidade de vida de toda a população. Portanto, as áreas verdes, instrumentos 

relevantes para a ampliação desta qualidade de vida, têm no planejamento, um papel essencial 

ao qual devem estar cada vez mais vinculados.  

 

 

 2.4 Geoprocessamento 

 

 

As novas tecnologias e suas evoluções tem representado significativos avanços na 

geografia e em ciências que trabalham com as problemáticas ambientais, planejamento urbano 

e questões espaciais. Neste sentido, segundo Xavier-da-Silva (1997), o geoprocessamento é 

como uma tecnologia, isto é, um conjunto de conceitos, métodos e técnicas erigindo em torno 

de um instrumental tornado disponível pela engenhosidade humana.  

Por sua vez, autores como Carvalho et.al. (2005), tratam o termo geoprocessamento, 

como correspondente a um conjunto de técnicas e ferramentas voltadas para a organização e o 

tratamento de informações georreferenciadas, utilizando-se de computadores como 

instrumentos de representação de dados especialmente referenciados.  



 

Já Rodrigues (1993), interpreta o Geoprocessamento como um conjunto tecnologias de 

coleta, manipulação e tratamento de informações espaciais voltados para algum objetivo 

específico. Esse conjunto de tecnologias tem como ferramentas principais os Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG).  

Neste sentido, Rocha (2000) afirma ainda que o geoprocessamento é,  

[...] uma tecnologia transdisciplinar que através da localização e processamento de 

dados geográficos, integra diversas áreas do conhecimento, equipamentos, programas, 

processos, entidades, dados metodologias e pessoas para coleta, tratamento, análise e 

apresentação de informações associadas a mapas digitais georreferenciados (ROCHA, 

2000, p.210).   

 

Frente à utilização desta técnica, resgata-se ainda que  

o desafio, nos estudos geográficos, está em realizar um corte espaço-temporal para as 

análises, mas, ao mesmo tempo, não perder a noção de que a realidade é sistêmica e 

que está em constante mudança. Uma realidade percebida aqui e agora não é mais 

percebida em um momento seguinte ou em um outro espaço [...] E o sentido nos 

estudos geográficos está em caracterizar uma realidade espacial de modo a gerar 

subsídios para estudos de predições: as alterações e as implicações dessas 

intervenções. Uma metodologia para a realização desses estudos está na construção 

de modelos que, devidamente calibrados, podem chegar bem próximos da 

representação da realidade. O desafio é a construção de modelos que espelhem a 

dinâmica das mudanças, as relações sistêmicas e o papel dos diferentes componentes 

da teia ou rede de inter-relações. (MOURA, 2003, p. 35)   

 

Diante do exposto, autores como Silva e Zaidan (2004) ressaltam que a pesquisa 

geográfica realizada com o apoio do Geoprocessamento, em particular na varredura 

absolutamente sistemática das condições ambientais, permite a incorporação de novas visões 

da realidade ambiental, sendo estas ampliadas pelo uso de técnicas atuais de registro e tabulação 

de ocorrências de eventos e entidades ambientais. Desta forma, as novas tecnologias 

geográficas permitem um aprimoramento do planejamento e acompanhamento do uso e 

ocupação do solo, contribuindo, de maneira substancial, para que a ciência seja, cada vez mais, 

reconhecida e instrumento importante na melhora da qualidade de vida de toda a população.  

 

  

2.4.1Sensoriamento Remoto  

  

 

 O Sensoriamento Remoto é definido por Rosa (1990) como a forma de obter 

informações de um objeto ou alvo, sem que haja contato físico com o mesmo, este consiste 



 

então na utilização de satélites e radares capazes de captar imagens e informações sobre a 

superfície terrestre.   

Seguindo este contexto, tem-se, com relação à etimologia da expressão, de acordo com 

Florenzano (2002), que o sensoriamento refere-se a obtenção dos dados, enquanto o remoto 

significa distante. Desta forma, o termo sensoriamento remoto refere-se à obtenção de 

informações a distância entre o sensor e a superfície terrestre.  

Ainda sobre o Sensoriamento Remoto, Curran (1986), apud Novo (1988, p. 44) define: 

"sensoriamento remoto como uma técnica que permite adquirir informações sobre a superfície 

terrestre a partir da detecção e registro da energia resultante da interação entre a radiação 

eletromagnética e a matéria em estudo". De acordo com o IBGE (2001):  

[...] um dos principais objetivos do sensoriamento remoto é a aquisição de 

informações sobre a superfície da Terra para mapeamento e avaliação de recursos 

terrestres e monitoramento ambiental. Todos os materiais (naturais ou artificiais) da 

superfície da Terra, com temperatura superior a zero absoluto (0° K), podem emitir, 

refletir, transmitir ou absorver seletivamente radiação eletromagnética. A energia 

eletromagnética -EM- mais familiar e importante em sensoriamento remoto é a 

energia solar (IBGE, 2001, p.13).  

 

É então, a partir das novas técnicas e das diferentes combinações dos sensores remotos, 

que se torna possível a obtenção de dados de forma mais rápida e eficiente. Segundo Amaral 

(1990), numa imagem de satélite, detecta-se o conjunto de elementos integrados que compõem 

o ambiente, possibilitando separá-los em diferentes unidades. Ainda de acordo com Amaral 

(1990), o número de bandas do espectro eletromagnético imageadas, a resolução espectral, a 

área da superfície terrestre observada por cada sensor e o intervalo entre duas passagens do 

satélite pelo mesmo ponto, são características essências da imagem do satélite.  

Neste contexto, as Radiações Eletromagnéticas (REM) capitam informações pertinentes 

às principais características terrestres e levam essas imagens até os satélites. Estas podem ser 

definidas como a propagação de energia por meio de variação dos campos elétrico e magnético, 

da onda portadora. As REM, refletidas ou emitidas através de um objeto, são fontes de dados 

do sensoriamento remoto. O espectro eletromagnético, é a faixa de comprimentos de onda e 

frequência das radiações eletromagnéticas. Este espectro varia desde as radiações gama com 

comprimentos de ondem de 10 ï 6µm, até da ordem de 100m.  

 

 

 

 

 

 



 

Figura 6 - Espectro Eletromagnético 

 
Fonte: www.zenite.nu/figs/f09/spec.jpg. Acesso em: 23/06/2017 

 

O espectro eletromagnético é a organização dessas bandas de frequência ou 

comprimento de ondas. Compreende um contínuo, desde os comprimentos de ondas mais curtas 

(raios gama, raios-X) até as quilométricas (ondas de rádio). Porém, é importante lembrar que 

algumas bandas espectrais são mais comumente empregadas. O espectro visível corresponde às 

cores espectrais, onde distinguem-se três bandas elementares que se denominam azul (0,4 - 0,5 

um), verde (0,5 - 0,6 um) e vermelho (0,6 - 0,7 um). O range espectral do infravermelho próximo 

e infravermelho de ondas curtas pode ser denominado infravermelho refletido (0.7 - 3.0 um), 

porque essa faixa é mais influenciada pela radiação solar do que emissão da superfície. O 

máximo de energia disponível da Terra encontra-se na faixa de 0,4 a 0,7 um, que correspondem 

a região visível do espectro magnético. 

Vale ressaltar que as características de um objeto podem ser determinadas através da 

compreensão da Rem refletida pelo objeto, ou seja, cada objeto tem a sua característica de 

reflexão única, quando o tipo de objeto ou condições ambientais forem diferentes. Isso se dá 

pela assinatura espectral e depende de cada objeto a ser estudado.   

Desta forma, a assinatura espectral é a intensidade relativa com que cada objeto reflete 

ou emite a REM nos diversos comprimentos de onda. É devido a essa diferença na refletância 

que se pode interpretar os objetos terrestres. 

  

  

  



 

2.4.2 Os Sistemas de Informações Geográficas (SIG'S)  

  

  

O desenvolvimento de sistemas computacionais através do uso de aplicações de 

imagens, vem contribuindo de forma significativa nas áreas de mapeamento, planejamento 

urbano e na análise de recursos naturais, ampliando suas possiblidades de estudo. Através dos 

avan­os ocorridos nos Sistemas de Informa­»es Geogr§ficas (SIGôs) ao longo das ¼ltimas 

décadas, se tornou possível estudar o espaço terrestre mediante equipamentos e meios 

tecnológicos, cada vez mais rápidos e avançados. 

Segundo Davis e Câmara (2001), estes são estruturados em interface com usuário; 

entrada e integração de dados; funções de consulta e análise espacial; visualização e plotagem, 

armazenamento e recuperação de dados, organizados sob a forma de um banco de dados 

geográficos. 

Ressalta-se que tais sistemas, evoluíram através de décadas, mediante a produção de 

mapas e da reunião de diversos registros e novas tecnologias geográficas. Porém, são a partir 

dos anos 80 que ocorrem grandes avanços tecnológicos nos SIGôs. Estes desenvolvimentos s«o 

proporcionados, especialmente, pelas novas tecnologias, como computadores e as respectivas 

informações digitais que, a partir de então, se tornam cada vez mais presentes no dia-a-dia de 

estudantes, pesquisadores e da população em geral. 

Ainda sobre os Sistemas de Informações Geográficas, Câmara et al (1998) apud Assad 

e Sano (1998) afirmam que estes são sistemas que efetuam tratamento computacional de dados 

geogr§ficos. Os SIGôs s«o ent«o, capazes de armazenar os atributos dos dados e as suas 

geometrias que estão localizadas na superfície terrestre e em uma projeção cartográfica, ou seja, 

georreferenciados. A composição de um SIG é feita por cinco componentes: hardware, 

software, dados, recursos humanos e metodologia (FATORGIS, 2009). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 7 - Estrutura geral de Sistemas de Informação Geográfica 

 
Fonte: Davis e Câmara (2001) Org. e Adapt.: Silva, L. C. - 2017 

 

O auxílio destas novas técnicas passa a facilitar as interpretações sobre as configurações 

e as dinâmicas do território. Neste contexto, Santos (1997, p. 61- 63) auxilia na definição de 

técnicas como:  

Um dos dados explicativos do espaço geográfico. [...]. Em qualquer que seja a fração 

do espaço, cada variável revela uma técnica ou um conjunto de técnicas particulares. 

[...]. Tomando como referência a História Mundial, cada técnica poderá ser localizada 

no tempo. [...]. Desta maneira a técnica constitui um elemento de explicação da 

sociedade e de cada um dos seus lugares geográficos (SANTOS,1997, p. 61- 63)  

 

Desta forma, é possível, através dos Sistemas de Informação Geográfica, que se criem 

um modelo da representativo da realidade, onde os dados da natureza são voltados para uma 

aplicação. Assim, a alta diversificação das informações espaciais e o grande volume de dados 

gerado pela t®cnica do sensoriamento remoto, tornam os SIGôs uma importante ferramenta na 

gestão de dados nos dias atuais (BARREDO, 1996).  

Neste contexto, ressalta-se que,  

[...] a integração de técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento se dão por 

meio dos Sistemas de Informa­»es Geogr§ficas (SIGôs), que se configuram em 

ferramentas capazes de fornecer informações sobre a superfície da Terra, contribuindo 

para o monitoramento de áreas em diferentes escalas de mapeamento, tanto em nível 

local, como regional e global. Nesse sentido, a utilização destas geotecnologias vem 

evoluindo de forma significativa nos últimos anos, abrangendo diferentes 

organizações nas áreas de administração municipal, infraestrutura, gestão ambiental, 

educação, entre outras (KALISKI, FERRER e LAHM, 2009, p. 02).  

 



 

Os Sistemas de Informações Geográficas, segundo Teixeira, Moreti e Christofoletti 

(1992, p.12) s«o aqueles que ñincluem-se no ambiente tecnológico que se convencionou chamar 

de geoprocessamento, cuja área de atuação envolve a coleta e tratamento da informação 

espacial, assim como o desenvolvimento de novos sistemas de aplicações". Observa-se então, 

como um conjunto instrumental expressivo para coletar, armazenar, recuperar, transformar e 

visualizar dados sobre o mundo real (BURROUGH, 1986). Assim, os SIGôs s«o resultado da 

combinação de diferentes técnicas, dentre elas o sensoriamento remoto e o geoprocessamento.  

 

 

3.CARACTERIZAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE PESQUISA  

 

 

O município de Uberlândia, está localizado no Estado de Minas Gerais, região Sudeste 

do Brasil e encontra-se a oeste da capital Belo Horizonte, distando desta cerca de 560 

quilômetros. Localiza-se ainda na Mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (mapa 

1) conforme a subdivisão realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Uberlândia faz divisa com os municípios de Araguari, Indianópolis, Monte Alegre de Minas,  

Prata, Uberaba e Veríssimo, além de possuir uma área municipal de 4.115,82 km² ï dos 

quais 219,00 km² fazem parte da área urbana e 3.896,822 km² da zona rural. 

Sua posição estratégica oferece condições propícias para o desenvolvimento do 

município, uma vez que este é caracterizado como ponto de passagem entre São Paulo e o 

Planalto Central. Neste sentido, Soares et. al. (2010) afirma que Uberlândia é cortada por duas 

rodovias de extrema importância, a BR 050, que liga São Paulo a Brasília, e a BR 365, que liga 

a região Nordeste e Centro Oeste. 

Atualmente Uberlândia ocupa a 30ª posição no ranking populacional do Brasil ï sendo 

a 4ª do interior no país ï a 17ª posição no ranking de geração de empregos ï sendo a 1ª do 

interior do país ï o 71º IDH nacional e 3º de Minas Gerais, além da 26ª economia do país, 

estando à frente de 15 capitais em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) (IBGE, 2010). Desta 

forma, sendo considerada a maior cidade do interior de Minas Gerais e a segunda do Estado, 

perdendo apenas para a capital Belo Horizonte, além do reconhecimento nacional quanto aos 

altos índices de qualidade de vida.  

 

 



 

 

Mapa 1 - Localização Geográfica da Cidade de Uberlândia (MG), com destaque para o perímetro urbano edificado. 

 
Fonte: Organização e elaboração SILVA L. C. (2017) 

  












































































































































